
   
  

PROVA SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – TJAA 

QUESTÕES DE NOÇÕES DE DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

QUESTÃO NÚMERO 74 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: De acordo com o artigo 26. 

 

QUESTÃO NÚMERO 75 

GABARITO PRELIMINAR: C (cabe recurso) 

COMENTÁRIO: eu posso interpretar de duas formas: somente a embriaguez completa vai causar a 

inimputabilidade e a segunda interpretação é que a embriaguez completa por fortuito é causa, desde que 

ele não entenda o caráter ilícito fato (artigo 28). 

 

QUESTÃO NÚMERO 76 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: em conformidade com o artigo 113 do código penal: “no caso de evadir-se o condenado ou de 

revogar-se o livramento condicional, a prescrição é regulada pelo tempo que resta da pena”. 

 

QUESTÃO NÚMERO 77 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: artigo 108 do código penal, a extinção da punibilidade do crime que é pressuposto não se 

estende ao crime posterior. 

 

QUESTÃO NÚMERO 78 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: a contagem do prazo prescricional pode se iniciar dependendo da hipótese. Se a vítima é menor 

de 18 anos, nos crimes sexuais, o início do prazo será quando ela fizer 18 anos, por exemplo. Ou quando o 

crime se consumou. Na tentativa, é nos últimos atos executórios. Então, o início da contagem do prazo 

depende. Existe a contagem do prazo prescricional da pretensão punitiva, que se olha a pena máxima. E 

existe a contagem do prazo prescricional da pretensão executória. Eu entendi que a questão quisesse dizer 

a contagem do prazo prescricional da pretensão executória porque a executória começa com trânsito em 

julgado para a acusação, e por isso a questão está errada também, porque a questão diz “transita em 

julgado definitivamente”. É trânsito em julgado para a acusação e não para a defesa. 



   
  

 

QUESTÃO NÚMERO 79 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: Para concurso de pessoas, bastam dois agentes. 

 

QUESTÃO NÚMERO 80 

GABARITO PRELIMINAR: C (cabe recurso) 

COMENTÁRIO: essa questão não foi muito bem formulada, pois nem toda participação é de menor 

importância. O artigo 29 do Código Penal fala que todos aqueles que concorrem para o crime incidem nas 

penas a estes combinadas na medida de sua culpabilidade. O partícipe entra aí. Se o partícipe concorre para 

o crime, ele incide na pena a este combinada na medida de sua culpabilidade. A participação de menor 

importância que, conforme o STJ, é a participação ínfima, está no parágrafo 1º. Se a participação é de menor 

importância, tem-se redução de pena.  

A forma que está escrita a questão não está tão clara. Mas, não aprofundando tanto, eu vou dar correta nela 

porque o partícipe não está só no parágrafo 1º, mas alguns entendem que está só no parágrafo 1º. E, nesse 

entendimento, a questão está correta. 

 

QUESTÃO NÚMERO 81 

GABARITO PRELIMINAR: C  

COMENTÁRIO: Apesar de a questão não falar, na verdade, que é ineficácia absoluta (artigo 17 do Código Penal), 

a questão está dizendo “em razão da ineficácia, não há perigo, não há ameaça”, então interpretei como 

ineficácia absoluta. Cespe é interpretação. 

 

QUESTÃO NÚMERO 82 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: são causas excludentes de ilicitude e não de culpabilidade. A de culpabilidade são: 

inimputabilidade, erro de proibição inevitável e a inexigibilidade de conduta diversa. 

 

QUESTÃO NÚMERO 83 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: crime doloso é aquele que o sujeito ativo quer o resultado ou assume o risco de produzir. Não 

tem nada a ver com sujeito passivo. Aqui, a questão colocou uma culpa para o sujeito passivo. O crime 

culposo é aquele que o sujeito ativo age com negligência, imprudência ou imperícia. Como a questão 

colocou sujeito passivo, isso não é conceito de crime doloso. 



   
  

 

QUESTÃO NÚMERO 84 

GABARITO PRELIMINAR: E (cabe recurso) 

COMENTÁRIO: nos crimes praticados por funcionários públicos, tem-se um procedimento especial. E o 

procedimento especial traz apenas um detalhe: entre o oferecimento e o recebimento não acontece nada. 

Mas se for crime praticado por funcionário público, tem-se a famosa resposta preliminar no prazo de 15 

dias. Pela regra geral, o MP fala e o juiz recebe ou não recebe. Mas no caso de crime praticado por 

funcionário público, tem esse procedimento especial. 

O STJ, com a súmula 330, diz que, se a denúncia vier acompanhada do inquérito policial, é desnecessária a 

resposta preliminar. Então, a questão estaria correta de acordo com a súmula 330 do STJ. Essa súmula não 

foi revogada.  

Qual é o problema? O problema é que o Supremo entende o contrário. O Supremo entende pelo afastamento 

da súmula. O Supremo entende que a resposta preliminar é o exercício do direito de ampla defesa. 

Portanto, eu não poderia afastar a resposta preliminar, mesmo que se tenha inquérito. Ou seja, eu tenho 

aqui uma súmula e eu tenho o entendimento do Supremo de forma diversa.  

Eu seguirei o entendimento do Supremo Tribunal Federal, até porque o entendimento do Supremo é posterior 

à súmula e já está meio que sedimentado. Mas não vai causar susto se a resposta vier correta, conforme a 

súmula. E aí entraremos com recurso porque a questão não fala para seguir o Supremo ou a súmula, não 

fala nada. Mas eu darei como errada porque até quando eu dou aula, eu ensino o entendimento do 

Supremo. 

 

QUESTÃO NÚMERO 85 

GABARITO PRELIMINAR: C (cabe recurso) 

COMENTÁRIO: vários doutrinadores entendem que o prazo do inquérito policial começa a partir da primeira 

prisão, lá na prisão temporária. Minoritariamente, alguns doutrinadores entendem que o prazo só é 

contado na preventiva porque o artigo 10 do Código Penal não fala prisão temporária, ele fala de flagrante 

ou de preventiva, até porque não existe temporária no CPP (Código de Processo Penal). Assim, o prazo do 

inquérito seria a partir da preventiva. De acordo com essa corrente minoritária, a questão estaria correta. 

Mas, de acordo com a corrente majoritária, a questão estaria errada.  

Eu darei o gabarito correto porque eu já vi o Cespe seguir esse entendimento de que o prazo do inquérito só 

segue o prazo da preventiva e por esse motivo darei como questão correta, conforme o artigo 10 do Código 

de Processo Penal. 

 

QUESTÃO NÚMERO 86 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: O MP pode impetrar habeas corpus, conforme artigo 654 do Código de Processo Penal. 

 



   
  

 

QUESTÃO NÚMERO 87 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: a comunicação do flagrante é imediata e não em 24 horas. 

 

QUESTÃO NÚMERO 88 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: Conforme o artigo 311 do Código de Processo Penal, se for durante a investigação é apenas 

representação da autoridade ou requerimento do MP, mas durante o processo cabe requerimento do MP, 

ofício pelo juiz, requerimento do assistente da acusação, etc. Então, como a questão falou em Processo 

Penal e o termo “apenas”, não há somente essas duas hipóteses.  

 

QUESTÃO NÚMERO 89 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: não é notitia criminis, é representação. Notitia criminis é qualquer informação sobre o crime 

que você leva para a autoridade policial. Tudo bem que a representação é uma notícia do crime também, 

mas aqui na hipótese o nome é representação. 

 

QUESTÃO NÚMERO 90 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: Súmula vinculante 14.  

 

QUESTÃO NÚMERO 91 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: Artigo 70 do Código de Processo Penal. Em regra, será no lugar de consumação (teoria do 

resultado). Se for desconhecido, aí sim é pelo domicílio/residência do réu. E no caso de ações penais 

privadas, ele escolhe, ou no lugar de consumação ou residência do réu. 

 

QUESTÃO NÚMERO 92 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: em conformidade com o artigo 80 do CPP. É a letra de lei. 

 



   
  

 

QUESTÃO NÚMERO 93 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: em conformidade com o artigo 158 do CPP. É possível dispensar na hipótese de prova 

testemunhal e não na hipótese de confissão do acusado. 
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